
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA
PROCESSO Nº 0003173-96.2012.815.0461.
Origem : Vara Única da Comarca de Solânea.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Apelante : Município de Solânea.
Advogados : Tiago José Souza da Silva, Joacildo Guedes dos Santos e Paulo 

            Wanderley Câmara.              
Apelado : Luis dos Santos.
Advogado : Anderson Lucena Moura de Medeiros.

PROCESSUAL  CIVIL.  JUNTADA  DE
DOCUMENTO  APÓS  A  INTERPOSIÇÃO  DO
APELO.  DOCUMENTAÇÃO  QUE  NÃO  VISA
PROVAR  FATOS  OCORRIDOS  APÓS  OS
ARTICULADOS. HIPÓTESE DOS AUTOS NÃO
SE  ENQUADRA NAQUELAS  PREVISTAS  NO
ART.  397  DO  CPC  E  CONTRARIA
ENTENDIMENTO  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  FORÇA  MAIOR  PARA
APRESENTAÇÃO  EXTEMPORÂNEA.
INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 517
DO  DIPLOMA  PROCESSUAL  CIVIL.  NÃO
CONHECIMENTO  POR  ESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.

− O  art.  397,  do  Diploma  Processual  Civil,
permite as partes juntar aos autos documentos novos,
em qualquer fase do processo,  quando destinados a
provar fatos ocorridos depois dos articulados, ou para
contrapô-los  aos  que  foram  produzidos  no  caderno
processual, o que não é o caso dos autos.

− O Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de ser possível a juntada de
documentos  aos  autos,  mesmo  em  fase  recursal,
quando destinados  a  fazer  prova  de fatos  ocorridos
depois  dos  articulados  na  inicial,  desde  que  seja
observado  o  princípio  do  contraditório  e  não
evidenciada a má-fé da parte recorrente, porém não se
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enquadra na presente hipótese.

− A parte não demonstrou  a existência  de força
maior  que  o  impediu  de  exibir  a  ficha  financeira
individual  do  ano  de  2008 no  momento  oportuno,
desrespeitando  o  disposto  no  art.  517,  do  CPC.
Outrossim,  tal  documentação  não  foi  submetida  ao
crivo do contraditório durante o trâmite do processo
de conhecimento e subtraídos à apreciação do juízo
singular,  bem  como  não  houve  apresentação  de
justificativa plausível,  nesta Instância  ad quem nem
no primeiro grau, para a juntada da documentação de
forma  extemporânea,  em  virtude  de  possível  caso
fortuito ou força maior

− Entendo  que  não  merecem  conhecimento  por
esta Corte de Justiça o documento juntado por ocasião
da  interposição  do  recurso  apelatório,  ante  a
apresentação de documentação velha e sem qualquer
justificativa pela não juntada anterior à prolação do
decreto judicial.

REMESSA NECESSÁRIA RECONHECIDA DE
OFÍCIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO DO  ENTE
MUNICIPAL. GRATIFICAÇÃO  NATALINA E
SALÁRIO  RETIDO. AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO.  ÔNUS
DO  MUNICÍPIO.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  AFASTADA.  PAGAMENTOS
DEVIDOS.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
TERMO  A  QUO.  DATA  EM  QUE  O
PAGAMENTO  DEVERIA  TER  SIDO
REALIZADO. JUROS MORATÓRIOS DESDE A
CITAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  ESTIPULAÇÃO
DOS ÍNDICES DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS.
APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97
COM REDAÇÃO DADA PELO ART. 5º DA LEI
Nº  11.960/200  A PARTIR  DE SUA VIGÊNCIA.
CORREÇÃO  MONETÁRIA  DO  PERÍODO
ANTERIOR  PELO  INPC.  REFORMA  EM
PARTE DA SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART.
557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
PROVIMENTO PARCIAL DOS RECURSOS.

− Segundo o disposto no artigo 475 do CPC e no
enunciado da Súmula 490 do STJ, a sentença ilíquida,
proferida contra a Fazenda Pública, suas autarquias e
fundações  de  direito  público,  está  sujeita  ao  duplo
grau de jurisdição obrigatório.
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− Como  é  cediço,  a  gratificação  natalina  e  o
recebimento  de  salário  pelo  trabalho  executado
constituem  direitos sociais assegurados a  todos  os
trabalhadores, seja estatutário ou celetista,  por força
da previsão do art. 39, §3º, da Constituição Federal.

− Considerando que o Ente Municipal não trouxe
aos autos prova do efetivo pagamento das verbas em
que foi condenado, não se descuidando de demonstrar
o  fato  impeditivo  do  direito  do  autor,  merece  ser
mantida a sentença vergastada.

− A atualização monetária deve ser feita a partir
do mês em que o pagamento da verba deveria ter sido
feito,  e não da citação.  Por outro lado, os juros de
mora incidirão a partir do ato citatório.

− Considerando  que  os  juros  de  mora  incidem
desde a citação e esta ocorreu após a vigência do art.
5º da Lei nº 11.960/2009, deverá ser aplicado o novo
regramento legal.

− Como a  correção monetária  é  devida desde o
inadimplemento e este se deu em período anterior a
entrada em vigor do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com
redação  dada  pelo  art.  5º,  da  Lei  nº  11.960/2009,
deverá ser observado o INPC até a entrada em vigor
do  citado  comando  legal,  quando  então  caberá  sua
observância. 

− Conforme o  disposto  no  art.  557,  §  1º-A,  do
Código de Processo Civil, é permitido ao Relator dar
provimento  ao  recurso,  através  de  decisão
monocrática, quando  a  decisum recorrido estiver em
manifesto confronto com jurisprudência dominante de
Tribunal Superior, como no presente caso.

Vistos.

Trata-se  de  Remessa Necessária reconhecida  de  ofício  e  de
Apelação Cível  interposta pelo Município de  Solânea,  desafiando sentença
(fls.  25/27)  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  Vara  Única  da  Comarca  de
Solânea, nos autos da Ação de Cobrança proposta por Luis dos Santos.

Na peça de ingresso,  o promovente afirmou que foi nomeado
para  o  exercício  do  Cargo  de  Gari  desde  02/01/1998. Aduziu que  o  ente
municipal não efetuou o pagamento do salário de dezembro de 2008 e o 13º de
mesmo ano. Ao final, pugnou pelo pagamento das verbas acima especificadas.
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Juntou documentos (fls. 07/11).

Regularmente citado, o demandado apresentou contestação (fls.
15/17),  alegando, preliminarmente, a inépcia da inicial, sob o argumento de
que da narração não decorre logicamente a conclusão. No mérito, defende que
cabe ao autor comprovar o fato constitutivo do seu direito, ou seja, o vínculo
trabalhista e o tempo laboral.

Réplica impugnatória (fls. 23/24).

Decidindo a querela, o magistrado  a quo julgou procedente o
pedido autoral, através da sentença de fls.  25/27, consignando os seguintes
termos na parte dispositiva:

“ISTO  POSTO,  tudo  analisado  e  ponderado,  com
base no artigo 330, I, do CPC, e por tudo o mais que
dos autos constam, JULGO PROCEDENTE o pedido
formulado na presente ação em todos os seus termos,
para  CONDENAR  o  Município  de  solânea-PB  no
pagamento,  em  favor  do  demandante,  Luis  dos
Santos, dos valores referentes ao salário do mês de
dezembro  de  2008  e  13º  salário  do  referido  ano,
acrescidos  de  juros  e  correção  monetária  legais,
contados  a  partir  da  data  que  deveriam  ter  sido
efetivamente  pagos  até  a data  do  cumprimento  da
obrigação”. (fls. 27).

Inconformado, o demandado interpôs Recurso de Apelação (fls.
30/34), alegando que, de acordo com a ficha financeira anexada aos autos, as
verbas fixadas na sentença já foram pagas pelo ente municipal. Ainda, afirma
que o decisum combatido não determinou o índice de correção e de juros de
mora, devendo, por isso, ser determinada a aplicação dos índices de caderneta
de poupança, de acordo com o art. 1º-F da Lei n 9.494/1997, com redação
dada pelo art. 5º da Lei nº 11.960/2009. 

Assevera  que  a  atualização  monetária  e  os  juros  moratórios
devem incidir a partir da citação, e não da data em que o pagamento deveria
ter sido realizado.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  40/42),  pleiteando  o
desprovimento do apelo.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra do Dr. Valberto
Cosme de Lira (fls. 46/49), deixou de opinar sobre o mérito, por ausência de
interesse público.

É o relatório.

DECIDO.
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Em primeiro lugar, cumpre observar os requisitos processuais
de admissibilidade recursal. Nesse aspecto, a impugnação apelativa obedece
aos pressupostos  processuais  intrínsecos (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de  recorrer),  bem  ainda  aos  extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e
regularidade formal).

Da juntada de ficha financeira de fls. 36.

O  insurgente  apresentou  ficha  financeira  por  ocasião  da
interposição do recurso apelatório, porém entendo que tal documentação não
merece conhecimento por esta Corte de Justiça.

O  art.  396,  do  CPC,  dispõe:  “Compete  à  parte  instruir  a
petição  inicial  (art.  283),  ou  a  resposta  (art.  297),  com  os  documentos
destinados a provar-lhe as alegações”.

Excepcionando o  dispositivo  acima transcrito,  o  art.  397,  do
mesmo diploma legal, permite as partes juntar aos autos documentos novos,
em qualquer  fase  do  processo,  quando destinados a  provar  fatos  ocorridos
depois  dos  articulados,  ou  para contrapô-los  aos  que  foram produzidos  no
caderno processual.

Nessa linha, Nelson Nery Júnior, ao comentar o disposto no art.
397, do Diploma Processual Civil, assim dispõe:

“(...)  Documentos  novos.  A  parte  tem  o  dever  de
demonstrar  que  a  finalidade  da  juntada  visa  a
contrapor  o  documento  a  outro,  ou  a  fato  ou
alegação surgida no curso do processo e depois de
sua  última  oportunidade  de  falar  nos  autos.  Não
pode a juntada ser feita com o intuito de supreender
a  parte  contrária  ou  o  juízo,  ardilosa  e
maliciosamente, para criar no espírito do julgador, à
última  hora,  a  impressão  de  encerramento  da
questão,  sem  que  a  outra  parte  tenha  tido  igual
oportunidade na dialética do processo.  Deve  estar
presente  na  avaliação  do  julgador,  sempre,  o
princípio  da  lealdade  processual,  de  sorte  seja
permitida  a  juntada  de  documentos  nos  autos,
apenas  quando  nenhum  gravame  houver  para  a
parte contrária (...)” (In. Código de processo Civil
Comentado  e  Legislação  Extragante.  8.  ed.  Rev.,
ampl.  e  atual.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,
2004, p. 826). 

Por sua vez, o art. 517, do CPC, estabelece:  “As questões de
fato, não propostas no juízo inferior, poderão ser suscitadas na apelação, se a
parte provar que deixou de fazê-lo por motivo de força maior.”

Como pode ser visto das regras supramencionadas, é admitida a
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juntada de documentos que consubstanciam fatos novos em fase recursal, mas,
ainda, assim, condicionada à demonstração, pela parte, da existência de força
maior que o impediu de exibi-los no momento oportuno, o que não ocorreu no
presente caso.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
no sentido de ser possível a juntada de documentos aos autos, mesmo em fase
recursal,  quando  destinados  a  fazer  prova  de  fatos  ocorridos  depois  dos
articulados na inicial, desde que seja observado o princípio do contraditório e
não  evidenciada  a  má-fé  da  parte  recorrente,  conforme  demonstram  os
seguintes julgados:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
ÁGUA  E  ESGOTO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
ARTIGOS 458,  535  E  557  DO  CPC.  VIOLAÇÃO
INOCORRENTE.  JUNTADA  DE  DOCUMENTOS
EM  SEDE  DE  APELAÇÃO.  NÃO-
ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES PREVISTAS
NO ART. 397 DO CPC.  SÚMULA 07/STJ.
1.  Não  há  negativa  de  prestação  jurisdicional
quando  Tribunal  de  origem  adota  fundamentação
suficiente  para  decidir  de  modo  integral  a
controvérsia,  apenas  não  acolhendo  a  tese  da
recorrente.
2.  A jurisprudência desta Corte  tem entendido ser
possível a juntada de documentos aos autos, mesmo
em fase recursal, quando destinados a fazer prova
de fatos ocorridos depois dos articulados na inicial,
o que, consoante assentado pelo acórdão de origem,
não é o caso dos autos. A revisão de tal entendimento
esbarra no óbice da Súmula 07/STJ.
3.  O  alegado  dissídio  jurisprudencial  não  se
encontra  devidamente  comprovado,  porquanto  não
se  vislumbra  similitude  fática  entre  os  acórdão
confrontados.
4.  Agravo regimental  não provido”.  (STJ/AgRg no
REsp  1346610/MS,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
23/04/2013, DJe 29/04/2013). (grifo nosso).

“PROCESSO  CIVIL.  JULGAMENTO  EXTRA
PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  JUNTADA  DE
DOCUMENTO NOVO. ART. 397 DO CPC. MÁ-FÉ
NÃO  EVIDENCIADA.  CONTRADITÓRIO
OBSERVADO.
1. Inexiste julgamento extra petita se os fundamentos
do decisum decorrem do exame de pedido formulado
na petição inaugural.
2.  É possível  a  juntada de  documentos  novos aos
autos, mesmo em fase recursal, quando destinados a
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fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados
na inicial, desde que seja observado o princípio do
contraditório  e  não evidenciada  a  má-fé  da  parte
recorrente.
3.  Agravo  regimental  desprovido”.  (STJ/AgRg  no
REsp 1166670/PB, Rel.  Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, QUARTA TURMA, DJe 
19/05/2011). (grifo nosso).

No caso em disceptação, verifica-se que o apelante requereu a
juntada de cópia da ficha financeira individual do ano de 2008 a fim de provar
o pagamento das verbas constante na sentença, ou seja, o salário de dezembro
de 2008 e o 13º salário do ano de 2008.

Ocorre que  o documento de fls.  36 traz a discriminação dos
pagamentos  realizados  ao  promovente  dos  salários,  férias  e  gratificação
natalina do ano de 2008, porém o Município já sabia da existência e tinha
acesso a  tal  documentação,  o  que  corrobora  a  possibilidade  de  juntada  no
momento da apresentação de peça de defesa ou durante a instrução processual,
o que não foi feito.

Feitas  essas  considerações,  concebo  que  o  documento
apresentado  demonstra  fato  ocorrido  antes  da  propositura  da  ação,  não
havendo  razão  para  ser  juntado apenas  após  a  interposição  do  recurso  de
apelação, posto que não pode ser qualificado como novo, nos termos do art.
397, do CPC.

Outrossim,  tal  documentação  não foi  submetida  ao  crivo  do
contraditório durante o trâmite do processo de conhecimento e subtraídos à
apreciação  do  juízo  singular,  bem  como  não  houve  apresentação  de
justificativa plausível, nesta Instância  ad quem nem no primeiro grau, para a
juntada da documentação de forma extemporânea, em virtude de possível caso
fortuito ou força maior.

Abaixo, colaciono julgados desta Corte Julgadora sobre o tema:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.
PRELIMINAR  DE  NÃO  CONHECIMENTO  DOS
DOCUMENTOS  JUNTADOS  POSTERIORMENTE.
ACOLHIMENTO.  MÉRITO.  PENSÃO
ALIMENTÍCIA.  ALEGADA  INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE COM- PROVAÇÃO.
BINÔMIO  NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.
FIXAÇÃO  RAZOÁVEL.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO APELO. Não se
tem como documento novo, nos termos do  art. 397
do código de processo civil,  aquele que já  era do
conhecimento  da  parte.  O  §1º  do  art.  1.694  do
Código Civil  estabelece que os alimentos devem ser
fixados  “na  proporção  das  necessidades  do
reclamante e  dos recursos da pessoa obrigada”,  o
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que significa dizer que o alimentado tem o direito de
receber  o  necessário  ao  seu  desenvolvimento,  mas
sempre dentro do razoável e com especial atenção à
necessidade  de  quem  pede  e  a  possibilidade  do
obrigado. […]”. (TJPB; AC 055.2012.000267-4/001;
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João
Alves da Silva; DJPB 29/07/2013). (grifo nosso)

“QUESTÃO PRÉVIA. APRESENTAÇÃO DE NOVO
LAUDO PERICIAL APÓS A INTERPOSIÇÃO DO
AGRAVO  INTERNO.  IMPOSSIBILIDADE.
JUNTADA  EXTEMPORÂNEA.  ART.  396  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CASO DISTINTO
DAS  EXCEÇÕES  PREVISTAS  NO  ART.  397  DO
CPC. PARECER TÉCNICO PREEXISTENTE. NÃO
CONHECIMENTO  DO  DOCUMENTO.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA  CONFIGURADA.
“RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.
APELAÇÃO.  DEVER  CONSTITUCIONAL  DE
ZELAR  PELA  INTEGRIDADE  FÍSICA  DAS
PESSOAS RECOLHIDAS ÀS PRISÕES. MORTE DE
DETENTO  EM  PRESÍDIO  PÚBLICO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CULPA E NEXO
CAUSAL  EVIDENCIADOS.  AUSÊNCIA  DE
EXCLUDENTES  DO  DEVER  DE  INDENIZAR.
PROCEDÊNCIA  DOS  DANOS  MORAIS.  DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.
DOCUMENTOS  APRESENTADOS  EM  SEDE
RECURSAL.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  ART.
396  DO  CPC.  APLICABILIDADE.  VERBA
ADVOCATÍCIA.  MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  OBSERVÂNCIA  AOS
PARÂMETROS LEGAIS. DESPROVIMENTO DE DE
AMBOS  OS  RECURSOS.  O  ordenamento
constitucional  vigente  assegura  ao  preso  a
integridade física CF art. 5º, XLIX, sendo dever do
estado garantir a vida de seus detentos,  mantendo,
para  isso,  vigilância  constante  e  eficiente.
Comprovada  a  lesão,  cumulada  aos  demais
pressupostos da responsabilidade civil, ressoa como
indispensável a reparação, sendo a única forma de
compensar o sofrimento cominado à ofendida. O art.
396 do Código de Processo Civil  estabelece, regra
geral, que a prova documental deve ser juntada pelo
autor com a petição inicial, e pelo réu com a defesa.
Assim,  a  juntada  de  documentos  anteriores  ao
ajuizamento da ação, em sede recursal, importa em
preclusão consumativa, não estando apto a amparar
a  pretensão  da  parte  a  perceber  indenização  por
danos  materiais. ”  TJPB.  Acórdão  do processo  nº
20020045198351001.  Órgão  (2ª  Câmara  Cível).
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Relator desa. Maria de Fátima M. B. Cavalcanti. J.
Em  16/12/2010.  Grifei.  Agravo  interno.  Apelação
cível.  Ação  de  indenização  por  danos  materiais.
Acidente  de  trânsito.  Responsabilidade  civil
subjetiva.  Culpa  não  evidenciada.  Laudo  pericial
contraditório  e  inconclusivo.  Ônus  da  prova  que
compete ao autor. Art. 333, I, do código de processo
civil.  Inocorrência do dever de indenizar.  Negativa
de seguimento ao apelo. Desprovimento do recurso
regimental.  Cabe à parte  autora comprovar o fato
constitutivo de seu direito, na forma do que preceitua
o art. 333, I, do código de processo civil. “apelação
cível. Ação de ressarcimento por danos causados em
acidente de trânsito. Colisão na lateral traseira de
outro  veículo.  Culpa  do  condutor.  Insuficiência  de
prova.  Improcedência  do  pedido.  Boletim  de
ocorrência que não conclui quem foi o causador do
acidente. Manutenção do decisum. Desprovimento do
apelo. Inexistindo provas suficientemente capazes de
comprovar  a  culpa  do  condutor  do  veículo,  que
colide na lateral traseira de outro automóvel, não há
que  se  falar  em indenização.  ”  TJPB acórdão  do
processo nº 07520030030540001. Órgão (2ª câmara
cível).  Relator  Desa.  Maria  de  Fátima  M.  B.
Cavalcanti. J. Em 22/10/2009. Grifei”. (TJPB; Rec.
200.2009.022479-7/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel.  Des. José Ricardo Porto;
DJPB 03/06/2013). (grifo nosso).

Poderia  o recorrente ter juntado o documento atempadamente
antes  da  prolação  da  sentença,  posto  que  existiam  durante  o  trâmite
processual.

Dessa forma, entendo que não merece conhecimento por esta
Corte de Justiça, ante a apresentação de documentação velha e sem qualquer
justificativa pela não juntada anterior à prolação do decreto judicial.

Da Apelação Cível e da Remessa Necessária conhecida de
ofício:

Embora  a  r.  sentença  não  tenha  determinado  o  reexame
necessário da controvérsia, imperioso seu conhecimento de ofício, nos termos
do art. 475, inciso I, do Código de Processo Civil e enunciado da Súmula nº
490 do Superior Tribunal de Justiça, por ter sido o decreto judicial proferido
contra  o  Município,  e  não  exprimir  condenação  em  quantia  certa  e
determinada.

Conheço,  também,  da impugnação  apelativa,  posto  que
obedece  aos  pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,
interesse recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do poder de recorrer), bem ainda aos extrínsecos (tempestividade, preparo e
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regularidade formal).

Considerando  o  entrelaçamento  da  insurgência  recursal
proceder-se-á, em conjunto, ao exame dos Recursos Apelatórios e da Remessa
Oficial.

A controvérsia cinge-se em saber  se o promovente tem direito
ao pagamento do salário de dezembro de 2008 e do 13º salário do ano de
2008.

Em  que  pese  o  esforço  argumentativo  do  apelante,  entendo
acertada a decisão do magistrado a quo.

Como  é  cediço,  a  gratificação  natalina  e  o recebimento  de
salário pelo trabalho executado constituem direitos sociais assegurados a todos
os trabalhadores, seja estatutário ou celetista, por força da previsão do art. 39,
§3º, da Constituição Federal.

Portanto,  independentemente  da  natureza  do  vínculo  firmado
entre as partes, tais verbas são devidas ao autor caso comprove os serviços
prestados à edilidade. A esta, por sua vez, incumbe o ônus de comprovar  o
pagamento de todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem consideradas
inadimplidas.

Acerca da distribuição do ônus da prova,  trago à  colação os
importantes ensinamentos de Nelson Nery Júnior, verbis:

“II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não decorrem as  consequências que pretende.” (In
Código de Processo Civil  Comentado.  4ª  ed.  rev.  e
ampl., p. 836)

Neste sentido, é o entendimento cediço deste Sodalício:

“REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
SERVIDOR  MUNICIPAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA. PAGAMENTO DE SALÁRIOS, TERÇO
DE FÉRIAS  E  13º  SALÁRIO.  ÔNUS DA PROVA.
INCUMBÊNCIA DO MUNICÍPIO. ART. 333, II, DO
CPC. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, CPC.
RECURSO A QUE SE NE SEGUIMENTO. 
É  dever  do  Município  efetuar  o  pagamento  dos
salários  dos  seus  servidores,  sob  pena  de
enriquecimento indevido da edilidade, em detrimento
do esforço e trabalho dos agentes. Cabe à Edilidade
trazer  elementos  probatórios  de  fato  modificativo,
extintivo ou impeditivo do direito do autor art. 333,
II, do CPC. Não se desincumbindo do ônus de provar
o pagamento das verbas apontadas na sentença, deve
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ser mantida a condenação.” 
(TJPB, Acórdão do processo nº 11620110003082001,
Órgão  TRIBUNAL  PLENO,  Relator  DES.  JOÃO
ALVES DA SILVA, j. Em 01/03/2013)

“AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ^SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  INDENIZAÇÃO  DE  FÉRIAS  NÃO
USUFRUÍDAS  ACRESCIDAS  DO  1/3
CONSTITUCIONAL.  CABIMENTO.
COMPROVAÇÃO DO GOZO OU REQUERIMENTO
NA  ÓRBITA  ADMINISTRATIVA.
DESNECESSIDADE.  ÔNUS  DA  PROVA  DA
EDILIDADE.  PAGAMENTO  DE  FÉRIAS  NÃO
GOZADAS  EM  DOBRO.  IMPOSSIBILIDADE.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. - 0 direito de
férias do servidor público tem sustentação nos arts.
7°, inciso XVII, e 39, § 2°, da Constituição Federal.
Logo, não usufruídas no período legalmente previsto,
nasce o direito do servidor à indenização pelas férias
não gozadas, independentemente de previsão legal,
por  força  da  responsabilidade  civil  objetiva  do
Estado,  estabelecida  no  art.  37,  §  6.°,  da
Constituição  Federal,  sob  pena  de  restar
configurado  o  locupletamento  ilícito  da
Administração.  -  0  pedido  administrativo  do  gozo
não  constitui  o  fato  do  direito  em  si,  ou  seja,  o
corolário dessa pretensão,  pois ele tem na própria
norma  constitucional  e  infraconstitucional  o  seu
fundamento  e  surge,  concretamente,  a  cada  ano
efetivamente  laborado  pelo  servidor.  É,  portanto,
direito  do  servidor,  que  adere  ao  seu  patrimônio
jurídico após o transcurso do período aquisitivo. - In
casu, o ônus da prova, competia à Edilidade, única
que  pode  provar  a  efetiva  quitação  da  verba
requerida.  Assim,  não  tendo  a  Edilidade
comprovado  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo  do  direito  da  autora,  nos  termos  do  art.
333,  II,  do  CPC,  impõe-se  a  condenação  da
Edilidade a indenização das férias não usufruídas,
acrescidas  de 1/3  constitucional.  -  Não há que  se
falar  em  indenização  em  dobro  de  férias  não
gozadas, quando se tratar de servidor público, cujo
vínculo  laborai  é  de  natureza  estatutária.
(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
01220090003836001 - Órgão 1ª CAMARA CIVEL -
Relator  DES.  LEANDRO  DOS  SANTOS  -  j.  Em
30/04/2013) (grifei)

No presente caso, o Ente Municipal não trouxe aos autos prova
do  efetivo  pagamento  das verbas acima  referidas,  não  se  descuidando  de
demonstrar o fato impeditivo do direito do autor, pelo que merece ser mantida
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a condenação.

Destaca-se, neste ínterim, a natural inversão do ônus da prova,
decorrente da evidente posição de fragilidade probatória da autora em face ao
Município,  citando, por oportuno, a  máxima de que “é o pagador que tem
obrigação de provar o pagamento”. 

Caberia ao Município, ao diligenciar nos seus arquivos, anexar
prova  documental,  a  fim  de  corroborar  o  efetivo  pagamento  do  quantum
vergastado, tais como cópia do contracheque, transferência bancária, depósito
na conta do autor ou mesmo recibo de quitação. E, como se verifica nos autos,
isso não ocorreu.

Neste  ínterim,  evocamos  também  a  vedação  do
enriquecimento ilícito, princípio basilar do direito pátrio, a coibir quaisquer
vantagens ou  acréscimo de bens em detrimento de  outrem,  sem uma justa
causa.

Neste sentido, julgados nesta Corte de Justiça:

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
Apelação  cível.  Ação  ordinária  de  cobrança.
Servidora  pública  municipal.  Retenção  do  salário
referente ao mês de setembro a dezembro/2004, bem
como férias e seu seu respectivo terço- manutenção
da  sentença.  Desprovimento  do  apelo.  Não
conseguiu a edilidade demonstrar certeza quanto ao
pagamento  do  salário  referente  aos  meses  de
setembro a dezembro de 2004, bem como o 1/3 de
férias  e  férias  de  2005,2006,  e  2009.  Dos
documentos  acostados,  observa-se  que  o  apelante
não  trouxe  aos  autos  qualquer  contra  prova  das
verbas  pleiteadas,  cujo  ônus  lhe  competia  em
obediência ao que prescreve o art.  333, II do cpc.
(TJ-PB;  AC  060.2009.000.592-1/001;  Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio
da Cruz; DJPB 06/05/2013; Pág. 11)(grifo nosso)

AÇÃO DE COBRANÇA. Servidor público municipal.
Retenção  de  salários  dos  meses  de  setembro  a
dezembro de 2008 e dezembro de 2009, 13º salários,
férias e terço constitucional. Procedência parcial do
pedido. Apelação do município e recurso adesivo da
autora.  Retenção  de  verbas  pela  edilidade.
Impossibilidade. Desprovimento do apelo. Ausência
de comprovação do gozo de férias ou requerimento
na órbita administrativa.  Desnecessidade.  Ônus da
prova da edilidade. Provimento do recurso adesivo.
É direito  líquido e  certo de  todo servidor  público,
ativo  ou  inativo,  perceber  seus  proventos  pelo
exercício  do  cargo desempenhado,  nos  termos  dos
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artigos  7º,  X,  e  39,  §  3º,  da  Carta  Magna,
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de
retenção  injustificada.  Desprovimento  do  apelo.  O
direito  constitucional  às  férias,  acrescidas  de  1/3
constitucional, não advém do pedido administrativo
de  seu  gozo,  não  seria  este  o  fato  constitutivo  do
direito,  que tem na própria norma constitucional e
infraconstitucional  o  seu  fundamento  e  surge,
concretamente,  a  cada  ano  efetivamente  laborado
pelo  servidor.  É  portanto,  direito  do  servidor,  que
adere ao seu patrimônio jurídico após o transcurso
do  período  aquisitivo.  In  casu,  o  ônus  da  prova,
competia  à  edilidade,  única  que  pode  provar  a
efetiva  quitação  da  verba  requerida.  Assim,  não
tendo  a  edilidade  comprovado  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito  da autora,  nos
termos  do  art.  333,  II,  do  CPC,  impõe-se  a
condenação da edilidade ao pagamento das férias,
acrescidas de 1/3 constitucional, referentes aos cinco
anos anteriores à propositura da ação. Provimento
do  recurso  adesivo.  (TJ-PB;  AC-RA
116.2010.000.119-1/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos;
DJPB 05/04/2013; Pág. 9)  

Assim, consigno que não merece retoque a sentença a quo.

Juros moratórios e correção monetária:

O  recorrente  afirma  que  a  correção  monetária  e  os  juros
moratórios  devem  incidir  a  partir  da  citação,  e  não  da  data  em  que  o
pagamento deveria ter sido realizado.

A alegação do promovido merece prosperar, em parte. Ora, a
atualização monetária deve ser feita a partir do mês em que o pagamento da
verba deveria ter sido feito e não o foi, ao passo que os juros de mora devem
incidir desde a citação.

Abaixo colaciono julgado de Tribunal pátrio:

“Administrativo  e  Processual  Civil  -  Ação  de
cobrança  -  Servidor  Municipal  -  Prescrição  -
Rejeitada  -  Contratação  temporária  -  Investidura
irregular - Boa-fé objetiva - Férias e décimo terceiro
salário - Verbas devidas - Período laborado - Juros e
correção monetária - Aplicação do art. 515, § 1º, do
CPC  -  Sucumbência  mínima  -  Honorários
advocatícios - Litigância de má-fé - Não configurada
- Sentença parcialmente reformada. (...) IV - Diante
da omissão da sentença acerca dos juros de mora e
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correção monetária incidentes  sobre  a condenação
imposta  ao  réu,  deve  ser  integrado o  julgado  nos
termos  do  art.  515,  §  1º,  do  CPC,  a  fim  de
determinar a incidência sobre a referida condenação
dos índices oficiais de remuneração básica, desde o
momento em que os valores deveriam ter sido pagos
e juros de mora aplicados à caderneta de poupança,
a  partir  da  citação,  conforme  estatuído  na  lei  nº
11.960/2009; V - Tendo a requerente sucumbindo em
parte  mínima  dos  pedidos,  deve  o  ente  municipal
arcar integralmente com o ônus sucumbencial, nos
termos do art.  21, parágrafo único, do CPC”; (…)
(TJ-SE  -  AC:  2012214911  SE  ,  Relator:  DESA.
MARILZA MAYNARD SALGADO DE CARVALHO,
Data  de  Julgamento:  30/07/2012,  2ª.CÂMARA
CÍVEL).

Quanto ao argumento de  que deve ser  aplicado sobre toda a
condenação o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com redação dada pelo art. 5º, da
Lei nº 11.960/2009, entendo que merece acolhimento, como será visto abaixo.

Como  a  condenação  imposta  à  Fazenda  não  é  de  natureza
tributária, os juros moratórios  e a correção monetária  devem ser calculados
com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta
de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação
da Lei nº 11.960/09.

Insta salientar que, embora a Suprema Corte, no julgamento da
ADI 4357/DF, tenha declarado inconstitucional a expressão “índice oficial de
remuneração básica da caderneta de poupança” contida no §12 do art. 100 da
Constituição Federal e, por arrastamento, do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97 com
relação apenas à  correção monetária,  o relator Min. Teori  Zavascki deferiu
medida  cautelar  na  Reclamação  nº  16745  MC/SC,  sobrestando  o  AI
1.417.464-AgR/RS em trâmite  perante  o Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
fixou o IPCA para  a  correção monetária,  por  entender  que  as  decisões  de
méritos tomadas nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs 4.357 e 4.425
ainda  não  têm  eficácia  e,  por  isso,  vigora  a  sistemática  anterior  quanto  à
atualização monetária.

 
Observe-se,  ainda,  que  a  lei  nº  11.960/2009  não  pode

retroagir,  ou  seja,  incabível  a  sua  aplicação  em  período  anterior  à  sua
vigência, consoante entendimento jurisprudencial  do Tribunal da Cidadania,
abaixo transcrito:  

“ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  JUROS  DE  MORA
DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.
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INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09, QUE ALTEROU
O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA
PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  AOS
PROCESSOS  EM  CURSO  QUANDO  DA  SUA
VIGÊNCIA.  EFEITO  RETROATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  5º  DA  LEI  N.
11.960/2009.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).  VÍCIOS  DO
ARTIGO  535  DO  CPC.  OMISSÃO  QUE  SE
VERIFICA.  EMBARGOS  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Resp 1.205.946/SP, sob o rito do art. 543-C, assentou
que  as  normas  disciplinares  dos  juros  de  mora
possuem  natureza  eminentemente  processual,
devendo ser aplicadas aos processos em curso, em
atenção  ao  princípio  tempus  regit  actum.
Precedentes.
3. Caso em que os juros de mora devem incidir da
seguinte  forma: (a) percentual  de  1% ao mês,  nos
termos  do  art.  3º  do  Decreto  n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/8/2001, data de publicação da
MP n. 2.180-35, que acresceu o art.  1º-F à Lei  n.
9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir
da  MP n.  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da
Lei n. 9.494/1997; e (c) percentual estabelecido para
caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  n.
11.960/2009.
(...) (STJ/EDcl nos Edcl nos Edcl no AgRg no REsp
957810/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, j. em
17/09/2013).(grifo nosso).

Assim sendo, constata-se que é devida a aplicação do art. 5º da
Lei  n.  11.960/09  quanto  aos  juros  moratórios  para  todas  as  parcelas  que
compõem a condenação, posto que a citação ocorreu após a vigência da citada
norma. Por outro lado, como se trata de pagamento de décimo terceiro salário
de 2008 e salário retido do mês de dezembro de 2008, a correção monetária
deve ser feita pelo INPC até a entrada em vigor da nova redação do art. 1º-F
da Lei nº 9.494/97 e, após, pelo novo regramento legal, de modo que a decisão
combatida merece reforma neste ponto.

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo
Civil, é permitido ao Relator dar provimento ao recurso, através de decisão
monocrática, quando a decisum recorrido estiver em manifesto confronto com
jurisprudência dominante de Tribunal Superior, como no presente caso.

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
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aduzidos, NÃO  CONHEÇO  DO  DOCUMENTO  JUNTADO  COM  O
APELO e DOU PROVIMENTO PARCIAL AOS RECURSOS, com fulcro
no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil apenas para determinar que
sobre  a  condenação  deverá  incidir  correção  monetária  pelo  INPC desde  o
inadimplemento das verbas até a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009 e,
após,  pelo  novo regramento legal.  Ainda,  incidirão  juros  de  mora  desde  a
citação, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pelo art.
5º da Lei nº 11.960/2009, mantendo os demais termos da sentença vergastada.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 22 de outubro de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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